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S1­C3T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  16561.720109/2013­74 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  1302­002.072  –  3ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  22 de março de 2017 

Matéria  Ágio. Amortização 

Recorrente  COMPANHIA DE BEBIDAS DAS AMÉRICAS ­ AMBEV 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA ­ IRPJ 
Ano­calendário: 2007, 2008, 2009, 2010, 2011, 2012 

JUROS  SOBRE MULTA  DE  OFÍCIO.  IMPUGNAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE 
APRECIAÇÃO NO RESPECTIVO ACÓRDÃO. NULIDADE 

Tratando­se de matéria presente no auto de infração e objeto de impugnação, 
cabe à autoridade julgadora manifestar­se a respeito de juros sobre multa de 
ofício. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam  os  membros  do  colegiado,  por  unanimidade  de  votos,  em  DAR 
provimento em parte ao recurso voluntário para DECLARAR a nulidade PARCIAL da decisão 
recorrida e determinar o retorno dos autos a turma julgadora de primeira instância para que esta 
se pronuncie sobre matéria suscitada pela impugnante, nos termos do voto do relator.  

(documento assinado digitalmente) 

LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO ­ Presidente.  

(documento assinado digitalmente) 

ROGÉRIO APARECIDO GIL ­ Relator. 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Tadeu Matosinho 
Machado  (Presidente),  Alberto  Pinto  Souza  Júnior,  Marcos  Antonio  Nepomuceno  Feitosa, 
Rogério Aparecido Gil e Ana de Barros Fernandes Wipprich. 
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 JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO NO RESPECTIVO ACÓRDÃO. NULIDADE
 Tratando-se de matéria presente no auto de infração e objeto de impugnação, cabe à autoridade julgadora manifestar-se a respeito de juros sobre multa de ofício.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em DAR provimento em parte ao recurso voluntário para DECLARAR a nulidade PARCIAL da decisão recorrida e determinar o retorno dos autos a turma julgadora de primeira instância para que esta se pronuncie sobre matéria suscitada pela impugnante, nos termos do voto do relator. 
 (documento assinado digitalmente)
 LUIZ TADEU MATOSINHO MACHADO - Presidente. 
 (documento assinado digitalmente)
 ROGÉRIO APARECIDO GIL - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Luiz Tadeu Matosinho Machado (Presidente), Alberto Pinto Souza Júnior, Marcos Antonio Nepomuceno Feitosa, Rogério Aparecido Gil e Ana de Barros Fernandes Wipprich.
 
  Trata-se de recurso voluntário interposto face ao acórdão 16-61.456, de 16/09/2014 da 5ª Turma da DRJ de São Paulo SP que, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação de fls. 12.946.
Ao analisar a ementa do acórdão recorrido o seguinte ponto chamou-nos a atenção:
JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO.
Tratando-se de aspecto que não faz parte da presente lide, concernente à cobrança do crédito tributário, a autoridade julgadora não se manifesta a respeito de juros sobre multa de ofício.
Sobre tal conclusão o acórdão recorrido, fl. 13.239, registrou os seguintes termos:
DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO
Quanto à incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, cabe ressaltar que essa matéria não faz parte da presente lide, pois na exigência consubstanciada nos Autos de Infração objeto do presente processo os juros de mora estão incidindo apenas sobre o valor do tributo, e não sobre a multa de ofício.
Quanto à possibilidade de isso vir a ocorrer, cumpre observar que o efetivo cálculo dos juros configura matéria a ser discutida no âmbito da cobrança do tributo lançado, no qual não atua esta Delegacia de Julgamento, em função de sua atribuição específica.
Os juros serão calculados e atualizados até a data do efetivo pagamento, na fase de execução do acórdão e de cobrança do crédito tributário mantido, após tornar-se definitiva, na esfera administrativa, a decisão acerca do lançamento impugnado.
Assim, esta autoridade julgadora não se manifesta a respeito dos critérios legais de cálculo dos juros incidentes sobre o crédito tributário a ser recolhido em fase de cobrança administrativa.
No entanto, verifica-se que o auto de infração consignou juros sobre multa de ofício, conforme quadros a seguir, relativos ao IRPJ e à CSLL:




fl. 12.434

fl. 12.459


Por sua vez, a recorrente, representada (fls. 12.581/12.621); intimada do Acórdão da DRJ, em 18/11/2014 (fl. 13.246), interpôs recurso voluntário, em 02/12/2014, em cujas razões sustentou o quanto segue, a respeito:
DA ILEGALIDADE DA COBRANÇA DE JUROS SOBRE A MULTA
Ainda que se entenda pela manutenção das autuações em análise, é certo que os juros calculados com base na taxa SELIC não poderão ser exigidos sobre a multa de ofício lançada, por absoluta ausência de previsão legal.
De fato, o artigo 13 da Lei n° 9.065/95, que prevê a cobrança dos juros de mora com base na taxa SELIC, remete ao artigo 84 da Lei n° 8.981/95, que, por sua vez, estabelece a cobrança de tais acréscimos apenas sobre tributos.
Esses, portanto, os pontos que entendemos necessários para o presente relato. Conselheiro ROGÉRIO APARECIDO GIL
Na forma relatada, o recurso voluntário é tempestivo e atende as demais exigência para sua admissibilidade. Voto por conhecer do recurso.
Verifica-se que, a DRJ concluiu que o auto de infração teria previsto a incidência de juros de mora somente sobre o crédito tributário. Nesse sentido, finalizou com o entendimento de que não caberia manifestar-se sobre questões não abrangidas pelos autos em questão.
Com visto, no entanto, o auto de infração inclui juros sobre multa de ofício, o que, de outro modo, requer a apreciação pela DRJ.
Nessa linha, voto no sentido de dar parcial provimento ao recurso voluntário para determinar o retorno dos autos à DRJ para que haja manifestação sobre a respectiva impugnação apresentada pela recorrente.
ROGÉRIO APARECIDO GIL - Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  interposto  face  ao  acórdão  16­61.456,  de 
16/09/2014  da  5ª  Turma  da  DRJ  de  São  Paulo  SP  que,  por  unanimidade  de  votos,  julgou 
improcedente a impugnação de fls. 12.946. 

Ao  analisar  a  ementa  do  acórdão  recorrido  o  seguinte  ponto  chamou­nos  a 
atenção: 

JUROS SOBRE MULTA DE OFÍCIO. 

Tratando­se  de  aspecto  que  não  faz  parte  da  presente  lide, 
concernente  à  cobrança  do  crédito  tributário,  a  autoridade 
julgadora  não  se  manifesta  a  respeito  de  juros  sobre  multa  de 
ofício. 

Sobre  tal  conclusão  o  acórdão  recorrido,  fl.  13.239,  registrou  os  seguintes 
termos: 

DOS JUROS DE MORA SOBRE A MULTA DE OFÍCIO 

Quanto à  incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, cabe ressaltar 
que essa matéria não faz parte da presente  lide, pois na exigência consubstanciada 
nos Autos de Infração objeto do presente processo os juros de mora estão incidindo 
apenas sobre o valor do tributo, e não sobre a multa de ofício. 

Quanto à possibilidade de  isso vir  a ocorrer,  cumpre observar que o  efetivo 
cálculo dos juros configura matéria a ser discutida no âmbito da cobrança do tributo 
lançado, no qual não atua esta Delegacia de Julgamento, em função de sua atribuição 
específica. 

Os  juros  serão calculados e  atualizados até  a data do  efetivo pagamento,  na 
fase  de  execução  do  acórdão  e  de  cobrança  do  crédito  tributário  mantido,  após 
tornar­se  definitiva,  na  esfera  administrativa,  a  decisão  acerca  do  lançamento 
impugnado. 

Assim,  esta  autoridade  julgadora  não  se  manifesta  a  respeito  dos  critérios 
legais de cálculo dos  juros  incidentes sobre o crédito  tributário a  ser recolhido em 
fase de cobrança administrativa. 

No entanto, verifica­se que o auto de infração consignou juros sobre multa de 
ofício, conforme quadros a seguir, relativos ao IRPJ e à CSLL: 

 

 

 

 

fl. 12.434 
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fl. 12.459 
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Por  sua  vez,  a  recorrente,  representada  (fls.  12.581/12.621);  intimada  do 
Acórdão da DRJ, em 18/11/2014 (fl. 13.246), interpôs recurso voluntário, em 02/12/2014, em 
cujas razões sustentou o quanto segue, a respeito: 

DA ILEGALIDADE DA COBRANÇA DE JUROS SOBRE A MULTA 

Ainda que se entenda pela manutenção das autuações em análise, é certo que 
os juros calculados com base na taxa SELIC não poderão ser exigidos sobre a multa 
de ofício lançada, por absoluta ausência de previsão legal. 

De  fato,  o  artigo 13 da Lei n° 9.065/95, que prevê  a  cobrança dos  juros de 
mora com base na taxa SELIC, remete ao artigo 84 da Lei n° 8.981/95, que, por sua 
vez, estabelece a cobrança de tais acréscimos apenas sobre tributos. 

Esses, portanto, os pontos que entendemos necessários para o presente relato.

Voto            

Conselheiro ROGÉRIO APARECIDO GIL 

Na  forma  relatada,  o  recurso  voluntário  é  tempestivo  e  atende  as  demais 
exigência para sua admissibilidade. Voto por conhecer do recurso. 

Verifica­se  que,  a  DRJ  concluiu  que  o  auto  de  infração  teria  previsto  a 
incidência de juros de mora somente sobre o crédito tributário. Nesse sentido, finalizou com o 
entendimento de que não caberia manifestar­se sobre questões não abrangidas pelos autos em 
questão. 

Com visto, no entanto, o auto de infração inclui juros sobre multa de ofício, o 
que, de outro modo, requer a apreciação pela DRJ. 

Nessa  linha,  voto  no  sentido  de  dar  parcial  provimento  ao  recurso 
voluntário  para  determinar  o  retorno  dos  autos  à  DRJ  para  que  haja  manifestação  sobre  a 
respectiva impugnação apresentada pela recorrente. 

ROGÉRIO APARECIDO GIL ­ Relator 
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